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JORNALDA CONTRA A 
BARBÁRIE 
AdUFRJ se une a 
outras entidades da 
sociedade civil em 
ato neste sábado 
em repúdio ao 
brutal assassinato 
do congolês Moïse 
Kabagambe
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EDITORIAL

R
acismo, covardia, xenofobia, preconceito, intolerância, 
aumento do poder das milícias, precarização do tra-
balho, omissão do poder público, intimidação, inércia 
policial, normalização da barbárie. O brutal assassi-
nato do congolês Moïse Mugenyi Kabagambe, de 24 

anos, espancado até a morte no quiosque Tropicália, na orla da 
Barra da Tijuca, Zona Oeste do Rio, na noite de 24 de janeiro, 
engloba várias facetas da sociedade brasileira nesses tempos 
de obscurantismo e retrocesso. Com mãos, pernas e pescoço 
amarrados, em imagem que remete aos tempos da escravidão 
de seus antepassados, Moïse foi morto por três homens com 
socos, chutes e golpes com pedaço de madeira e taco de beisebol 
por reivindicar o pagamento de duas diárias (R$ 200) em atraso 
no quiosque onde trabalhava. 

As investigações ainda estão em curso, mas os três homens 
que agrediram Moïse foram presos e deverão responder por 
homicídio duplamente qualificado. Não se sabe se houve um 
mandante do crime. A polícia já ouviu um cabo da PM que 
administra um quiosque vizinho ao Tropicália, e onde Moïse 
também trabalhava por diárias. A AdUFRJ se solidariza com a 
família e os amigos de Moïse, exige a apuração completa desse 
crime bárbaro e convida a todos para um ato neste sábado, no 
quiosque onde o congolês foi assassinado, se somando a deze-
nas de entidades da sociedade civil que clamam por justiça e 
não aceitam a barbárie como algo corriqueiro em nosso coti-
diano. Veja mais detalhes na página 8.

Resistir contra o retrocesso é preciso. Na coluna Plurais, na 
página 7, abrimos espaço para o tema da visibilidade trans, que 
teve seu dia comemorado no último sábado (29 de janeiro). A 
adoção da linguagem neutra e iniciativas para o acolhimento da 
população trans na universidade são alguns aspectos abordados 
na coluna. As mais recentes modificações no projeto Viva UFRJ 
e os preparativos para a volta integral das aulas presenciais, 
prevista para abril, são os assuntos de nossas matérias da pá-
gina 6. Na página 5, veja a polêmica em torno dos testes para a 
implantação do ponto eletrônico na UFRJ. 

DIRETORIA

CAR@ COLEGA,
Nossa matéria da página 4 mostra como foi a primeira reu-

nião entre a UFRJ e o MEC para tratar do início das negocia-
ções — autorizadas pelo Consuni — em torno da contratação 
da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh). O 
encontro em Brasília com o ministro da Educação, Milton 
Ribeiro, na quinta-feira (3), contou com a participação da rei-
tora Denise Pires de Carvalho, do pró-reitor de Planejamento 
e Finanças, professor Eduardo Raupp, e do diretor do Hospital 
Universitário Clementino Fraga Filho, professor Marcos Freire. 
O próximo passo é a formação de uma comissão interna para 
fazer um levantamento de informações do Complexo Hospitalar 
da UFRJ que vai servir de base a uma proposta de contrato a ser 
apresentada pela Ebserh.

Por fim, o principal tema de nossa capa e da matéria da página 
3 é a assembleia dos docentes da UFRJ do próximo dia 11. Se 
há consenso entre os professores das instituições federais de 
ensino superior quanto à necessidade de uma campanha por 
recomposição salarial, o mesmo não se pode dizer sobre qual a 
melhor estratégia a se adotar neste momento para mobilizar a 
categoria. Uma dessas estratégias é a construção de uma greve 
unificada dos servidores públicos federais, defendida pelo 
Andes e pelo Fórum das Entidades Nacionais dos Servidores 
Públicos Federais (Fonasefe). Sempre com o intuito de ampliar 
democraticamente o debate, o Jornal da AdUFRJ traz nesta 
edição a opinião de dois professores e ex-diretores do sindica-
to, com visões distintas a respeito da adoção da greve. Para o 
professor Pedro Lagerblad, do Instituto de Bioquímica Médica, 
é questionável a efetividade de uma greve no atual cenário na-
cional. Já o professor Luis Acosta, da Escola de Serviço Social, vê 
a greve como um movimento em construção, fruto da vontade 
dos docentes. 

O debate está aberto. Boa leitura!
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n Os professores filiados à 
AdUFRJ contam com um setor 
de convênios, que firma parce-
rias com empresas prestadoras 
de serviços em diferentes áreas 
(veja relação abaixo). A pro-
posta é oferecer descontos em 
estabelecimentos como esco-
las, cursos, academias, clínicas 
estéticas e de saúde, entre ou-
tros. Para mais informações, os 
interessados podem entrar em 
contato com Meriane, no tel: 
(21) 99358-2477 ou pelo e-mail: 
meriane@adufrj.org.br.

CONVÊNIOS

GRATIDÃO, RONALD SHELLARD

Pioneiro e líder em Astrofísica de Alta 
Energia e Física de Astropartículas no 
Brasil, o professor Ronald Cintra Shellard 
mobilizou uma reunião de depoimentos 
carregada de emoção durante o webinário 
promovido pela Academia Brasileira de 
Ciências (ABC), em parceria com a Socie-
dade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC), na terça-feira (1). Além da exce-
lência acadêmica, Shellard era conhecido 
pelo viés humanista e comprometimento 
político. “É uma grande perda científica. 
Mas também perdemos uma liderança 
importante na luta pela ciência, tecnologia 
e inovação no país. É o sentimento geral 
entre a comunidade acadêmica”, avaliou o 
presidente da ABC, Luiz Davidovich. 

“Houve uma comoção muito grande nes-
sa partida”, lamentou a professora Débora 
Foguel, do Instituto de Bioquímica Médica 
da UFRJ.  Ela e a pesquisadora do Labora-
tório Nacional de Computação Científica 

ELISA MONTEIRO
elisamonteiro@adufrj.org.br

Ex-diretor do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas 
(CBPF) é homenageado em cerimônia emocionante. 
Físico perdeu a luta contra o câncer no final de 2021 

(LNCC), Ana Tereza Vasconcelos, ambas 
da ABC, articularam o encontro. “Não é 
adequado falar em celebrar, mas gostarí-
amos de agradecer, na presença da Maria 
Elisa [viúva], a Shellard, por ter incentivado 
diversas gerações, impulsionado jovens 
cientistas, abrindo as portas para a Física”, 
completou, com a voz embargada. 

Na história da Ciência brasileira, o físico 
deixou impressões digitais importantes. 
Dentre elas, Carlos Escobar — professor 
titular da Unicamp e amigo nos últimos 52 
anos — escolheu destacar o engajamento 
de Shellard na consolidação do Observató-
rio Pierre Auger e do Observatório de Raios 
Gama Southern Wield-field (SWGO). Outro 
legado importante para a colaboração 
internacional foi a ponte estabelecida com 
o Cherenkov Telescope Array Consortium, 
projeto do qual Shellard participou desde 
os estágios iniciais.

Ildeu Moreira, presidente de Honra da 
SBPC, registrou ainda os esforços do 
colega na divulgação científica. “Ele tinha 
uma visão humanista e acreditava que as 

pessoas tinham direito a compartilhar das 
descobertas científicas”, pontuou. Além de 
uma vasta publicação de artigos científicos, 
Ildeu lembrou que Shellard foi um entusias-
ta da aproximação entre o público jovem e a 
comunidade científica por meio do projeto 
“SBPC vai à Escola”. A iniciativa, de 1995, 
chegou em 2022 com a mesma vitalidade 
original.

Já à frente do Centro Brasileiro de Pesqui-
sas Físicas (CBPF), desde 2015, Shellard 
apostou em diversas investidas, como o Mu-
ral-Grafite da Ciência, o maior grafite urbano 
científico do mundo, com 240 metros qua-
drados pintados a partir de temas relacio-
nados à ciência, tecnologia e inovação. Até 
o falecimento do pesquisador, foram quase 
trinta anos de colaboração na instituição.

O diretor em exercício do CBPF, Márcio 
Albuquerque, compartilhou parte dessa 
trajetória. E, em sua visão, a gestão do amigo 
acertou em muitos aspectos. Por exemplo, 
em ser “sempre um entusiasta da popula-
rização da ciência”. Contudo, as lições que 
mais o marcaram foram a disposição ao 
diálogo e o bom humor. “Ele fazia canais in-
ternos [de comunicação] que funcionavam”, 
disse em relação à Ouvidoria da Mulher, 
mais recentemente criada. “Na pande-
mia, ele sabia que colocar uma instituição 

Se há consenso entre os professores 
das instituições federais de ensino superior 
quanto à necessidade de uma campanha por 
recomposição salarial, o mesmo não se pode 
dizer sobre qual a melhor estratégia a se adotar 
neste momento para mobilizar a categoria

H
á um consenso en-
tre os professores da 
UFRJ sobre a neces-
sidade de reposição 
salarial. É um reflexo 

direto das perdas pela inflação 
alta, resultado da condução de-
sastrosa da economia no governo 
Bolsonaro, e dos anos sem rea-
justes impostos aos professores. 
Somam-se a isso os ataques fre-
quentes às universidades, com 
uma retórica de desqualificação 
do ensino superior público e a 
asfixia orçamentária imposta à 
educação.

Mas se o motivo une os profes-
sores, as estratégias de reivindi-
cação dividem a classe. E quando 

LUCAS ABREU
lucas@adufrj.org.br

QUEM SABE FAZ AGORA?

a proposta de greve, mencionada 
pelo Andes e pelo Fórum das En-
tidades Nacionais dos Servidores 
Públicos Federais (Fonasefe), é 
posta na mesa, o debate ganha 
corpo entre os docentes da UFRJ.

“O Andes usa a expressão 
‘construção da greve’, que é um 
pouco vaga”, afirma o professor 
João Torres de Mello Neto, pre-
sidente da AdUFRJ. A expres-
são foi usada em uma reunião 

do setor das federais do Andes, 
no dia 12 de janeiro. Um dos 
encaminhamentos aprovados 
foi a realização de assembleias 
nas seções sindicais para “de-
liberar sobre a construção de 
greve unificada dos servidores 
públicos federais com a pauta da 
reposição salarial, condições de 
trabalho, revogação da emenda 
constitucional 95, luta contra a 
aprovação da PEC 32”, segundo o 
relatório, distribuído pelo Andes.

Para discutir o tema com os 
docentes da UFRJ, a diretoria da 
AdUFRJ convocou uma assem-
bleia para 11 de fevereiro, sexta-
-feira, às 9h30. O encontro será 
realizado de maneira remota. 
Serão dois os principais assun-
tos: a participação no Congresso 
do Andes em março e a análise 

de conjuntura. “Vamos fazer a as-
sembleia, mas não será discutido 
indicativo de greve, até porque o 
Andes não pautou isso. Vamos 
discutir a possibilidade de um 
movimento conjunto com todo 
o funcionalismo público e reava-
liamos a situação mais perto de 
março”, explicou João Torres.

“Nosso compromisso é que o 
corpo de professores da UFRJ 
discuta o mais amplamente pos-
sível a questão e que participe 
da decisão da forma mais ampla 
possível”, explicou João Torres. 
Para ele, é importante fazer a 
campanha pela reposição sala-
rial, e que o movimento cons-
truído pelo funcionalismo des-
gaste politicamente o governo 
e ganhe a adesão da sociedade, 
mas, pessoalmente, o docente 

tem dúvidas da adoção da greve 
como estratégia política. “Será 
que fazer uma greve hoje, tra-
balhando online como estamos, 
seria algo que desgastaria o go-
verno ou desgastaria a UFRJ?”, 
questionou. João reconhece que 
o tema divide os docentes da uni-
versidade. “Essa diversidade de 
posições e opiniões sobre a greve 
está representada inclusive den-
tro da nossa diretoria, então nós 
vamos ter esse debate”, contou.

No espírito de elevar a discus-
são sobre o tema, o Jornal da 
AdUFRJ traz a opinião de dois 
professores e ex-diretores do sin-
dicato que têm pontos de vistas 
distintos a respeito da adoção 
da greve Pedro Lagerblad, do 
Instituto de Bioquímica Médica, 
questiona a efetividade de uma 
greve na atual conjuntura. Por 
outro lado, Luis Acosta, da Esco-
la de Serviço Social, defende que 
a aprovação de uma greve parte 
da vontade dos professores, cons-
truída a partir da base.

Artigo Artigo
PEDRO LAGERBLAD 
Professor do Instituto de Bioquímica Médica 
e 1º secretário da AdUFRJ na gestão 2019-2021

LUIS ACOSTA 
Professor da Escola de Serviço Social,
presidente da AdUFRJ na gestão 2009-2011 
e vice-presidente em 2011-2013

E
mbora o ministro dublê-de-pos-
to-de-gasolina-Guedes afirme, re-
petidamente, que os funcionários 
são privilegiados e têm reajuste 

todo ano, o fato é que estamos sem re-
ajuste desde 2016. As perdas do salário 
dos funcionários públicos do Executivo 
(militares excluídos, claro) são maiores do 
que as registradas para a média do salário 
do trabalhador brasileiro. Embora existam 
ainda aqueles que acham que o funcioná-
rio público é ocioso e privilegiado, os anos 
de pandemia registraram um movimento 
contrário da opinião pública, com valoriza-
ção do SUS, hoje quase herói nacional, dos 
professores que mantiveram a duras pe-
nas suas atividades em ambiente remoto, 
e da Ciência (pública, das universidades e 
institutos de pesquisa) que esteve na linha 
de frente no combate ao negacionismo e 
na defesa da vida. Mas a recompensa vem 
sob a forma da perda acumulada de mais 
de 50%, segundo o DIEESE. O governo 
destina R$ 1,7 bilhão para policiais e nada 
para aqueles que trabalham com Saúde 
ou Educação. O sentimento na base do-
cente é de indignação e revolta.

O cenário que se apresenta para a luta 
sindical é complexo. A força política do 
movimento virá da sua capacidade de 
trazer a opinião pública mais para o nosso 
lado. A experiência destes dois anos de 
pandemia mostrou que o espaço virtual 
pode ser ocupado como espaço de luta 
política, mas não consegue substituir a 
mobilização presencial: a presença nas 
ruas segue sendo o critério de verdade 
dos movimentos sociais. Já o quadro epi-
demiológico atual limita as mobilizações 
presenciais, inviabilizando manifestações 
mais expressivas ainda neste próximo 
mês. Porém, existe um cenário plausível 
de queda rápida da transmissão, tornando 
possível (mas não certa) a retomada de 
mobilização presencial de forma respon-
sável em março.

Outra limitação importante é que a 
concessão de reajustes salariais é vedada 
por lei a partir do início de abril, por conta 

O 
FONASEFE indicou a construção 
de uma greve unificada dos(as) 
servidores(as) públicos federais 
por uma pauta reivindicativa 

emergencial de reposição das perdas 
salariais deste último período de governo 
(2019 - 2021), estimada em 19,99%, junto 
ao arquivamento da PEC 32 (Reforma 
Administrativa) e a revogação da Emenda 
Constitucional 95 (congela investimentos 
nas áreas de Saúde e Educação por 20 
anos). O setor das Instituições Federais 
de Ensino Superior do ANDES-SN acres-
centou a construção de pauta específica 
da Educação com as entidades que 
atuam nas IFES. Indicou a realização de 
uma rodada de assembleias até o dia 11 
de fevereiro, e nova reunião dos setores 
a ser realizada na semana de 14 a 18 de 
fevereiro.

A reivindicação dos 19,99% de reposi-
ção salarial unifica todas as categorias 
dos SPFs. Entretanto, as perdas salariais 
da categoria docente são muito maiores, 
seja pela (des)estruturação da carreira 
pactuada pelo Proifes e o governo em 
2015, pela contrarreforma da previdência 

do ano eleitoral. Tomados conjuntamente, 
esses dois fatores definem uma janela 
de tempo estreita para mobilizações de 
maior impacto. 

Assim, a reivindicação por recursos 
suplementares para um reajuste salarial 
é justa e defensável, mas transitará em 
um espaço restrito pelos motivos acima, 
e pelo quadro político atual dado por um 
governo antipúblico, como pelo Con-
gresso, que tem uma agenda própria em 
relação a orçamento. O quadro exigirá 
negociação e, mais importante do que o 
desfecho imediato, será conseguir man-
ter e reforçar a opinião pública favorável 
a saúde e educação públicas (e assim ao 
servidor), pois esse é o trunfo que pode 
repor as perdas ao longo dos próximos 
anos e proporcionar uma retomada do 
investimento público.  

A perspectiva de um movimento gre-
vista pouco participativo, decretado a 
partir de assembleias esvaziadas (o que 
aconteceu no passado) soa incompatível 
com o quadro atual e com a necessidade 
imperiosa de garantir o apoio da popu-
lação. Paralisação de aulas virtuais com 
a permanência dos docentes em suas 
casas é certeza de derrota e isolamento 
nas lutas futuras. 

Uma greve autêntica e poderosa é 
sempre produto da mobilização, não sua 
causa. A estratégia do movimento sindical 
docente agora deve ser de acumular for-
ças no interior das universidades, buscar 
investir maciçamente em forma de comu-
nicação digital nas próximas semanas, 
preparando mobilizações presenciais e 
massivas em um eventual relaxamento 
do quadro epidemiológico. Será ainda 
essencial a mobilização de outras cate-
gorias de servidores, em especial da área 
de Saúde. Manifestações associadas a 
paralisações de um ou mais dias ou mes-
mo uma paralisação mais extensa são 
cenários plausíveis. O tamanho da adesão 
da base e a sua capacidade de conquistar 
o apoio da população deverão decidir o 
rumo e formato do movimento.

que aumentou a alíquota de 11% para 14% 
para as maiores remunerações, assim 
como, no caso da UFRJ, pela perda para 
muitos docentes dos 26,05% referente 
ao Plano Verão de 1989.

Temos também que construir uma pau-
ta local na UFRJ. Para o retorno presencial 
às aulas, precisamos de uma infraestru-
tura que se deteriorou ainda mais nestes 
últimos anos de falta de investimento. 
Temos que lutar por recursos e políticas 
de assistência estudantil para garantir o 
acesso e permanência dos estudantes.

Aprovar o indicativo de greve, ou no seu 
lugar, o estado de greve, indica a vonta-
de do movimento docente de lutar em 
unidade com os SPFs. As greves não se 
decretam de cima para baixo por parte 
da direção do sindicato. São construídas 
nas reuniões de unidade, no Conselho de 
Representantes, nas assembleias, nas 
conversas informais. Se o trabalho com a 
base do movimento aponta para efetivar 
a greve, então se abre um novo momento, 
que é o momento da assembleia geral 
amplamente representativa de avaliar, 
em unidade com as outras categorias dos 
SPFs, a deflagração da greve. 

Recentemente, por exemplo, o anúncio, 
por parte da CNTE, da disposição de lutar 
e deflagrar uma greve no setor da edu-
cação básica, a partir do mês de março, 
pelo aumento do piso salarial nacional 
do magistério, levou o governo a recuar e 
aceitar a porcentagem de 33,24%. 

Nossas greves são greves de disputa da 
opinião pública, diferentemente das gre-
ves que afetam diretamente a produção 
e prejudicam os lucros dos proprietários 
dos meios de produção. Paramos para ir 
para a rua, para construir Universidade 
na Praça, para publicar manifestos e 
produzir conteúdo para as mídias sociais 
e sensibilizar a opinião pública sobre a im-
portância da educação pública orientada 
pelos interesses populares, da cultura, da 
arte e da ciência e tecnologia. Trata-se de 
transformar nosso tempo de trabalho em 
tempo de mobilização, de luta, de vida.

Construir a luta 
unificada 
dos SPFs pela 
reposição 
das perdas salariais, 
a recomposição 
do orçamento das 
universidades e o 
retorno presencial 
seguro 
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UFRJ e MEC começam 
negociações sobre Ebserh

R
epresentan-
tes da UFRJ se 
reuniram nes-
ta quinta-fei-
ra, dia 3, em 
Brasília, com 
o ministro da 
Educação, Mil-
ton Ribeiro, 

para formalizar o início da fase 
de negociações entre a universi-
dade e a Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares (Ebserh). 
A abertura das negociações foi 
autorizada pelo Conselho Uni-
versitário, em dezembro do ano 
passado, por 40 votos a 13. 

Participaram do encontro em 
Brasília a reitora, professora 
Denise Pires de Carvalho, o 
pró-reitor de Planejamento e 
Finanças, professor Eduardo 
Raupp, e o diretor do Hospital 
Universitário Clementino Fraga 
Filho, professor Marcos Freire. 
Do MEC, além do ministro, es-
tavam presentes integrantes da 
Secretaria de Educação Supe-
rior e da administração central 
da Ebserh, empresa presidida 
desde 2019 pelo general da re-
serva Oswaldo Jesus Ferreira, 
doutor em Aplicações, Plane-
jamentos e Estudos Militares, 
segundo informa o currículo 
do militar. 

O próximo passo da abertura 
de negociações é o levantamen-
to de informações dos hospi-
tais da UFRJ. Uma comissão 
interna deve ser formada por 
representantes do Complexo 

Hospitalar, das pró-reitorias de 
Planejamento e de Governança 
(PR-3 e PR-6), da Coordenação 
de Relações Institucionais e 
Articulações com a Sociedade 
(Corin) e das unidades de ensi-
no que atuam nos hospitais. A 
coordenação, segundo a reitora 
Denise, deve ficar a cargo do 
pró-reitor de Planejamento e 
Finanças, professor Eduardo 
Raupp. Ainda não há data pre-
vista para a nomeação desta 
comissão.

O grupo ficará responsável 
por toda articulação com a em-
presa e deverá trabalhar nas de-
mandas enviadas pela Ebserh, 
como informar dados sobre 
custos das unidades de saúde, 
dívidas, situação de pessoal e 
patrimônio, entre outras infor-
mações. A expectativa, com base 
em experiências anteriores de 
contratualização com as demais 
universidades, é que esta fase 
de avaliação e diagnóstico dure 
aproximadamente dois meses. 

 “Após a aprovação pelo Con-
suni, de que poderíamos abrir as 
negociações com a Ebserh, eu fiz 
uma reunião virtual com o dire-
tor do Complexo Hospitalar e a 
administração da empresa, para 
que soubéssemos que passos 
dar para iniciar uma tratativa. 
Naquele momento, o presidente 
da Ebserh disse que a primeira 
coisa a fazer era oficiar o MEC 
que a universidade queria ini-
ciar as conversas”, conta a reito-
ra da UFRJ. “O primeiro ofício 
que eu enviei foi para o MEC, 
o que prova que a empresa é do 
Ministério da Educação, assim 

como a UFRJ. São instituições 
da mesma pasta”, afirma a pro-
fessora Denise. O MEC recebeu 
a comunicação em dezembro. 
“Depois desse ofício, o ministro 
me chamou a Brasília”, continua 
a reitora. O corte de R$ 100 mi-
lhões no orçamento da empresa 
para este ano não foi colocado 
como empecilho para o início 
das negociações. “Ele podia ter 
dito que não tem recursos para a 
UFRJ, mas o ministro deu carta 
branca para o presidente da 
Ebserh fazer todo o trâmite de 
diagnóstico e negociações conos-
co”, analisa a dirigente.
 
PRAZO
Se aceitar a adesão, a universi-
dade precisa estar atenta a um 
prazo importante: agosto é o li-
mite do envio da proposta de lei 
orçamentária anual do governo 
para 2023 e será necessário 
haver previsão no orçamento 
para o ingresso da UFRJ na 
rede de hospitais da Ebserh. “É 
importante esclarecer que 2022 
é o ano das negociações. Um 
eventual contrato só entrará em 
vigor a partir de 2023”, enfatiza 
Denise Pires de Carvalho

Um dos efeitos mais aguar-
dados de um eventual aceite da 
universidade seria equacionar 
progressivamente o problema 
dos chamados “extraquadro”, 
ao todo 823 profissionais que 
atuam dia e noite nos hospitais 
sem qualquer garantia traba-
lhista e vínculos formais. A rei-
toria sofre pressão do Tribunal 
de Contas da União (TCU) para 
encaminhar uma solução para o 

caso. Hoje, a UFRJ compromete 
cerca de R$ 27 milhões de suas 
receitas próprias — decorrentes 
de aluguéis, por exemplo — com 
o pagamento desses profissio-
nais. A Ebserh realiza concursos 
públicos, mas os vínculos traba-
lhistas são firmados via CLT.

No início de dezembro, um 
levantamento do Jornal da 
AdUFRJ apurou que, somente 
no Hospital Universitário Cle-
mentino Fraga Filho, 618 dos 
4.506 funcionários atuam como 
extraquadro. Além da substitui-
ção dos precarizados, a empresa 
poderia contratar novos profis-
sionais. Algo longe do horizonte 
da UFRJ nos dias atuais. Já os 
servidores do Regime Jurídico 
Único continuariam na folha da 
universidade. 

Outro alívio financeiro espe-
rado com uma eventual adesão 
à empresa tem relação com o 
custeio das unidades de saúde, 
mesmo que uma parte continue 
sob responsabilidade da UFRJ. 
A universidade gasta aproxima-
damente R$ 80 milhões com 
o Complexo Hospitalar entre 
despesas de limpeza, segurança, 
energia e água. 

“O presidente da Ebserh me 
disse que ele já tem agora, no 
início de fevereiro, todas as 
compras para todos os hospitais 
da rede ao longo de 2022. Trata-
-se de compras de insumos para 
todos os 40 hospitais”, destaca a 
reitora. “É uma gestão centra-
lizada, é a estatização dos hos-
pitais universitários federais, é 
o oposto do que dizem por aí”, 
finaliza a dirigente.

É importante 
esclarecer que 
2022 é o ano das 
negociações. Um 
eventual contrato só 
entrará em vigor a 
partir de 2023”

DENISE PIRES DE CARVALHO
Reitora da UFRJ

“
KELVIN MELO E SILVANA SÁ
comunica@adufrj.org.br

> Encontro entre reitoria, 
ministro da Educação e 
general que preside a empresa 
de gestão dos hospitais 
universitários marcou a 
primeira fase do processo 
que poderá culminar com 
a adesão da universidade à 
instituição

MINISTRO 
DA EDUCAÇÃO, 
Milton Ribeiro, 
recebeu comitiva 
da UFRJ. 
Primeira fase 
de  negociações 
engloba 
levantamento 
de dados e deve 
demorar dois 
meses

Ponto eletrônico não 
agrada servidores

O
s testes para de-
senvolvimento do 
novo sistema de 
ponto eletrônico 
da universidade 
não agradaram a 

uma parcela significativa dos 
técnico-administrativos que 
deverão ser submetidos à nova 
forma de controle de frequên-
cia. Na última terça-feira (1), 
eles se reuniram em assembleia 
geral do Sintufrj. Uma das de-
cisões dos servidores é pleitear, 
junto à reitoria, a suspensão do 
calendário de implantação do 
sistema eletrônico de frequência 
(noticiado na edição passada do 
Jornal da AdUFRJ). Outro 
ponto defendido é a ampliação 
do debate sobre a reorganização 
do trabalho dos técnicos. Uma 
plenária discutirá o tema na 
próxima terça-feira, dia 7.

A obrigação de controle de 
frequência eletrônico foi insti-
tuída pelo governo de Fernando 

Henrique Cardoso para todo o 
Serviço Público Federal (SPF) 
por meio de decretos em 1995 e 
1996. Apenas docentes do ensi-
no superior foram liberados da 
marcação naquela ocasião, pela 
compreensão de que suas ati-
vidades de pesquisa e extensão 
não se limitavam à sala de aula e 
eram parte de suas atribuições, 
da mesma forma que o ensino. 

“Essa discussão começa na dé-
cada de 1990, mas as universida-
des sempre tiveram autonomia 
administrativa reconhecida para 
manter o controle de frequência 
com outras formas de aferição, 
conforme sua realidade”, explica 
a coordenadora-geral do Sintufrj, 
Neuza Luzia. “Depois do golpe de 
2016, a autonomia administrati-
va passou a ser completamente 
desrespeitada e os gestores fi-
caram muito vulneráveis diante 
das imposições do governo e dos 
órgãos de controle”, reconhece a 
dirigente.

Em setembro de 2018, a Ins-
trução Normativa 2 estabeleceu 
orientação, critérios e procedi-

mentos para o controle de frequ-
ência eletrônico. Em 2020, uma 
nova IN (nº 125, de 3 de dezem-
bro) atualizou o texto de 2018 e 
acrescentou um cronograma de 
implantação do ponto eletrôni-
co. De acordo com o texto, todo o 
SPF teria o prazo de um ano, con-
tado a partir de 4 de janeiro de 
2021, para implantar o sistema 
escolhido por cada instituição.

“O governo começou a impor 
o ponto eletrônico e apresentou 
seu próprio sistema, que é bio-
métrico. A UFF, por exemplo, fez 
greve, resistiu, mas o movimento 
acabou não apresentando alter-
nativas e o ponto do governo foi 
implantado por decisão judicial”, 
analisa Neuza Luzia. “É louvável 
que este sistema de frequência 
tenha sido desenvolvido pelos 
servidores da universidade, res-
peitando as especificidades da 
UFRJ. Mas entendemos que a 
discussão está invertida. É ne-
cessário que a reitoria coloque 
primeiro em pauta a regula-
mentação do trabalho externo”, 
defende a servidora.

Em 2020, a Instrução Nor-
mativa 65 regulamentou o tele-
trabalho e previu a modalidade 
de trabalho externo, que está, 
pela legislação, dispensado do 
controle de frequência. “Nós 
apresentamos uma alternativa 
ao teletrabalho, que é uma pro-
posta de regulamentação do 
trabalho externo na universida-
de. Como estabelecer o controle 
de frequência sem saber qual o 
tamanho da demanda e quem 
vai permanecer em trabalho re-
moto?”, questiona Neuza. “A prio-
ridade não pode ser o controle 
de frequência neste momento, 
mas a organização do trabalho 
do técnico-administrativo. Am-
pliar testes sem saber quantos 
servidores vão aderir ao trabalho 
remoto é uma perda de tempo e 
de energia, porque não teremos 
um sistema que vai refletir a 
realidade das unidades”, afirma.

De acordo com o professor Ale-
xandre Brasil, pró-reitor de Pes-
soal, o Ministério Público realiza 
a cada três ou quatro meses uma 
consulta sobre a implantação do 

SILVANA SÁ
silvana@adufrj.org.br

> Técnico-administrativos defendem que a universidade suspenda testes e regulamente a proposta 
do Sintufrj, de trabalho externo, previsto pela legislação e dispensado de controle de frequência

ponto eletrônico na UFRJ. E, 
por isso, a universidade precisa 
se preparar para ter um sistema 
próprio quando a cobrança se 
tornar uma determinação legal. 
“Existe uma normativa com 
um calendário que não vamos 
conseguir cumprir, já que pre-
cisamos de mais testes”, escla-
rece o dirigente. “Nossa meta é 
fazer com que o sistema fique 
adequado às necessidades da 
universidade. Por isso fizemos 
esta primeira fase de testes, 
finalizada no dia 31. Estamos na 
etapa de análise de resultados”, 
conta o docente. 

Segundo o pró-reitor, ainda 
não há data para as próximas 
etapas do projeto-piloto, que 
deve ser expandido para uni-
dades acadêmicas. Em janeiro, 
somente as unidades da admi-
nistração central e do Instituto 
de Psiquiatria participaram do 
piloto. “Vamos corrigir o que 
for preciso e ampliar os testes 
para outras unidades. Ainda não 
temos data para esta próxima 
fase”, finaliza Alexandre Brasil.

ADUFRJ INGRESSA EM AÇÃO PARA DEFENDER DOCENTES DO CAp

O juiz Carlos Guilherme Fran-
covich Lugones, da 22ª Vara Fe-
deral do Rio de Janeiro, aceitou 
o ingresso da AdUFRJ na ação 
movida pelo Ministério Público 
Federal (MPF) contra a UFRJ e 
o Colégio de Aplicação. A Ação 
Civil Pública busca impor o 
controle de frequência dos 
docentes do CAp por ponto 
eletrônico e câmeras de vigi-
lância. Com a decisão do ma-
gistrado, a seção sindical passa 
a atuar na qualidade de tercei-
ra interessada para resguardar 
os direitos dos professores do 
colégio e poderá recorrer de 
sentenças, apresentar recur-
sos e outras peças de defesa. 

No despacho, o principal 
argumento do juiz disse res-
peito às repercussões legais da 
ação contra os professores do 
Ensino Básico, Técnico e Tec-
nológico da UFRJ, segmento 
representado sindicalmente 
pela AdUFRJ, o que impactaria, 

do ponto eletrônico, da mesma 
forma que os docentes do ensino 
superior. Não são professores 
aulistas, fazem parte de uma 
carreira que incentiva o ensino, a 
pesquisa e a extensão. O ponto é 
incompatível com as suas ativida-
des”, argumenta a advogada.

A Ação Civil Pública foi movida 
pela procuradora da República 
Maria Cristina Manella Cordeiro, 
em maio do ano passado, e exigia 
a implantação de ponto eletrô-
nico e instalação de câmeras de 
vigilância nas dependências do 
colégio como medidas de contro-
le da frequência dos docentes do 
CAp. Na época, o Ministério Públi-
co afirmou que havia um “apagão” 
no ensino público, por conta da 
pandemia e das (em teoria) faltas 
injustificadas dos professores. Na 
ocasião, o CAp ainda mantinha 
o ensino totalmente remoto. O 
ensino híbrido foi implantado a 
partir de outubro, de acordo com 
o plano de retorno gradual do 

na opinião do magistrado, na di-
nâmica de trabalho dos docentes.

A advogada Ana Luísa Pal-
misciano, assessora jurídica da 
AdUFRJ, explica que desde 1995 
existe a dispensa legal dos profes-
sores do ensino superior na mar-
cação de ponto, devido à especi-
ficidade do trabalho docente. “Os 
professores universitários atuam 
em ensino, pesquisa e extensão, 
não atuam somente em sala de 
aula. Seu trabalho não se limita, 
portanto, às aulas e o decreto de 
95 entende isso”, diz.

Na época, a carreira do Ensino 
Básico, Técnico e Tecnológico 
não era estruturada nos atuais 
moldes. “Somente nos anos 2000 
a carreira EBTT começou a ser 
modificada e, a partir de 2008, 
passou a ter atribuições também 
de ensino, pesquisa e extensão, à 
semelhança do Magistério Supe-
rior”, lembra Ana Luísa. “Por isso 
defendemos que os docentes 
do CAp devam ser dispensados 

instalada na Praia Vermelha 
pelo Sintufrj, como protesto 
pela atuação negacionista do 
governo federal frente à pande-
mia. A procuradora determinou 
que a reitoria comunicasse ao 
MPF em até 30 dias as me-
didas adotadas, sob pena de 
responder por improbidade 
administrativa. 

Também foi Maria Cristina 
Manella Cordeiro a autora, com 
Fábio Moraes de Aragão, da 
Ação Civil Pública em julho 
do ano passado que exigiu o 
retorno das aulas presenciais 
nas instituições federais de 
ensino até 18 de outubro últi-
mo. Os procuradores pediram 
à Justiça que determinasse o 
pagamento de multa de R$ 30 
mil por dia para cada instituição 
que descumprisse a sentença. 
O pedido foi acatado parcial-
mente pelo Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região. 
(Silvana Sá)

colégio, aprovado pelo Conselho 
Universitário.

A reitoria e a direção do colégio 
apresentaram defesa, com uma 
série de documentos que compro-
varam o controle de frequência e 
de produtividade dos professores 
na pandemia. Ainda assim, o MPF 
sustentou o pedido de “tutela pro-
visória de urgência” para que, por 
liminar, o colégio fosse obrigado a 
implantar imediatamente o ponto 
e as câmeras. O juiz Federal Dimitri 
Vasconcelos Wanderley negou o 
pedido. Na decisão, o magistrado 
argumentou que os documentos 
apresentados pela universidade 
comprovavam não só o controle 
de frequência, como também a 
execução do plano de aulas. O 
processo continua em tramitação 
no Tribunal Regional Federal.

Maria Cristina Manella Cordei-
ro é a mesma procuradora que 
intimou a universidade a remover 
um painel contra Bolsonaro no 
ano passado. A peça havia sido 

A pró-reitoria de Pessoal informou que, por motivos operacionais, o sorteio público 
de vagas para as cotas previstas nos editais 24, 25 e 26 (concursos de técnicos-admi-
nistrativos e docentes) foi reagendado para o dia 11, às 10h, no hall principal do Audi-
tório Horta Barbosa, do Centro de Tecnologia. No caso das 49 vagas docentes, será a 
primeira vez que a universidade vai aplicar as regras aprovadas no Consuni em 2020 
para efetivar as cotas para negros (20%) e para pessoas com deficiência (mínimo 
de 5% e máximo de 20%). O Instituto de Matemática será o local com mais vagas no 
concurso (seis), seguido do Centro Multidisciplinar de Macaé, da Escola Politécnica e 
da Faculdade de Administração e Ciências Contábeis (cinco). Outras 14 unidades e o 
campus Caxias são contemplados.

No último dia 2, a nova diretoria do Museu Nacional tomou posse para 
um mandato de quatro anos. O professor Alexander Kellner, reeleito di-
retor, dará continuidade ao trabalho de recuperação da unidade, após o 
incêndio de setembro de 2018. Um dos objetivos da gestão é restaurar e 
abrir ao público ainda este ano o Jardim das Princesas — uma área onde 
Isabel e Leopoldina, filhas de Dom Pedro II, passavam o tempo livre — e o 
Jardim Central. A equipe administrativa é composta por Andrea Ferreira 
da Costa, vice-diretora e conta nas  diretorias-adjuntas com Cristiana 

Serejo (Coleções), Marcia Couri (Ensino), Ronaldo Fernandes (Técnico-Científica), 
Wagner Martins (Administração) e Juliana Sayão (Integração Museu e Sociedade).

MUSEU NACIONAL: NOVA DIRETORIA TOMA POSSE SORTEIO DAS COTAS EM CONCURSOS É ADIADO PARA DIA 11
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Temos que 
recuperar uma 
parte da Escola 
de Música para 
abrigar justamente 
o que estaria sendo 
desalojado”
CARLOS FREDERICO 
LEÃO ROCHA
Vice-reitor da UFRJ

“
MURAL de 32 metros, pintado pelo mestre Zirado, poderá ser exposto ao público em uma praça, prevê o projeto

O 
projeto Viva UFRJ 
está de cara nova 
para 2022. Em de-
zembro passado, 
a reitoria assinou 
um ad i t i vo  ao 
contrato firmado 

em 2018 com o BNDES para 
exploração de áreas da universi-
dade pela iniciativa privada em 
troca de investimentos diretos 
na infraestrutura acadêmica. 
Todos os locais previstos no 
projeto original — 485 mil me-
tros quadrados nos campi da 
Cidade Universitária e da Praia 
Vermelha e um imóvel na Praça 
da República — foram substitu-
ídos pela futura alienação dos 11 
andares que a instituição possui 
nos edifícios Ventura Towers, na 
Avenida República do Chile, no 
Centro. 

“Nós sentimos que a comu-
nidade gostaria de ter aqueles 
espaços preservados para ati-
vidades acadêmicas”, explica 
o vice-reitor, professor Carlos 
Frederico Leão Rocha. Por ou-
tro lado, o mesmo vínculo não 
existe em relação ao Ventura. 
“Avaliamos que não há interesse 
de uso pela UFRJ e nós estamos 
com problemas na gestão deste 
ativo”, completa. A instituição 
enfrenta dificuldades para alu-
gar os andares, apesar de esta-
rem localizados em um ponto 
nobre da cidade.

As contrapartidas estipuladas 
inicialmente no projeto — con-
tratado durante a gestão do ex-
-reitor Roberto Leher —, como 
a construção e manutenção de 
alojamentos e moradias estu-
dantis, também serão revisadas 
pelo comitê técnico do Plano 
Diretor da UFRJ. “Eles vão fazer 
uma revisão e uma proposta 
de ordenação”, informa Carlos 

Frederico. 
O vice-reitor adianta uma 

sugestão que será feita pela 
administração superior: refor-
mar dois andares da Escola de 
Música que, hoje, em função das 
dificuldades de infraestrutura, 
ocupa uma parte do próprio 
Ventura. “Temos que recuperar 
uma parte da Escola de Música 
para abrigar justamente o que 
estaria sendo desalojado”, disse. 

A previsão é que o Consuni 
discuta o tema em junho. Mas, 
frisa o vice-reitor, é importan-
te que as unidades e centros 
preparem ou atualizem seus 
projetos de obras a tempo. “Que-
remos alienar o Ventura até o 
final do ano”, disse.

Há outra importante alteração 
no contrato: a criação de um 
equipamento cultural no cam-
pus da Praia Vermelha deixa de 
ser uma contrapartida e se torna 
um local disponível à explora-
ção pela iniciativa privada. “Não 
vou usar recursos do Ventura 
para o equipamento cultural”, 

informou Carlos Frederico. 
A iniciat iva se l ivrou de 

um obstáculo no último dia 
14, quando foi publicada a lei 
complementar municipal que 
estabelece as condições para 
implantação do novo espaço 
cultural no campus da Praia 
Vermelha — o antigo Canecão 
sempre funcionou de maneira 
irregular em relação à legislação 
da cidade. 

O formato final da gestão do 
novo espaço, que deverá se fi-
nanciar, ainda não está definido. 
Haveria um salão principal, com 
capacidade para 1,5 mil pessoas 
e o maior palco do Rio de Ja-
neiro. “A intenção é estabelecer 
um número de dias por ano 
em que a universidade usaria 
este salão. O palco seria maior 
que o do Theatro Municipal”, 
observa Carlos Frederico. Além 
disso, mais dois salões menores 
seriam integralmente dedicados 
à UFRJ. Pintado por Ziraldo, um 
mural de 32 metros de largura 
que ficava no antigo Canecão 

Reitoria modifica 
projeto Viva UFRJ
>  Áreas previstas na proposta original são substituídas pelo patrimônio da universidade 
em prédio do Centro do Rio. Consuni será chamado a debater e atualizar contrapartidas

KELVIN MELO
kelvin@adufrj.org.br
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UNIVERSIDADE PREPARA AMPLO RETORNO EM ABRIL 

A volta integral das aulas presen-
ciais, prevista para abril, também foi 
tema da reunião do CSCE de 1º de 
fevereiro. “O grande desafio nosso, 
neste momento, é voltar a ocupar a 
universidade. Temos que tomar as 
iniciativas necessárias e a reitoria 
está à disposição para auxiliar cen-
tros e unidades neste retorno”, disse 
o vice-reitor, Carlos Frederico Leão 
Rocha, durante a reunião do CSCE. A 
UFRJ retomou na segunda-feira (31) 
as atividades presenciais de 2021.2 
que estavam em curso no começo 
de janeiro e foram interrompidas, ou 
transferidas para o remoto, em função 

cupação com a falta de professores 
substitutos para realização das aulas. 
“Tenho unidades, historicamente, 
com defasagem de docentes: FND, 
IRID, FACC. Estou citando exemplos 
conhecidos”, disse o decano do Cen-
tro de Ciências Jurídicas e Econômi-
cas (CCJE), professor Flávio Martins. 
“Não é uma simples reposição para 
ocupar vaga de alguém que está licen-
ciado por algum motivo”, completou.

Para minimizar o problema, a UFRJ 
lançou esta semana um edital para 
seleção de 152 docentes temporários. 
As vagas são para o Rio e para os cam-
pi de Duque de Caxias e de Macaé.

do aumento de casos de covid-19 causa-
do pela variante ômicron. 

“Os prédios precisam estar ocupa-
dos diariamente. Não há mais nenhum 
motivo para vermos prédios com suas 
entradas principais fechadas na univer-
sidade”, reforçou a reitora Denise Pires 
de Carvalho.

Mas não será nada fácil colocar a casa 
em ordem em menos de três meses. 
O decano do CT, professor Walter Sue-
mitsu, ponderou sobre os limites de 
atuação dos gestores locais, diante da 
falta de recursos e de pessoal. “A decania 
tem suas responsabilidades, mas não 
tem recursos”, afirmou. “A manutenção 

está acabando, pois as pessoas vão se 
aposentando e não há mais concursos 
para substituição. Alguns cargos foram 
extintos”. 

Superintendente de Planejamento da 
pró-reitoria de Pessoal, Rita dos Anjos 
esclareceu que desde a década de 1990 
as universidades vêm sofrendo redução 
neste setor. “As universidades não têm 
mais autorização para fazer concurso 
para estes cargos de manutenção, como 
carpinteiro ou pedreiro”, disse. “É um 
problema muito sério, não só da UFRJ, a 
falta desses servidores”. 

Além da redução do número de téc-
nicos-administrativos, existe a preo-

seria exposto publicamente em 
uma praça ao lado do imóvel.

DEBATE
As mudanças do contrato foram 
divulgadas e debatidas durante 
a primeira reunião em 2022 do 
Conselho Superior de Coordena-
ção Executiva (CSCE) da UFRJ, 
no dia 1º de fevereiro. 

Decana substituta do Centro 
de Ciências da Saúde (CCS), a 
professora Russolina Zingali 
considerou “importantíssima” 
a revisão das contrapartidas do 
projeto. “A primeira discussão 
do Viva foi muito frustrante 
por não podermos colocar os 
prédios inacabados”, disse. A do-
cente destacou a necessidade de 
um planejamento institucional 
simples e eficiente para viabili-
zar as futuras obras.

Não há dinheiro suficiente 
para reformas ou novas ins-
talações, no que depender da 
gestão Bolsonaro. As dificulda-
des financeiras da universidade 
foram tratadas pelo decano do 
Centro de Tecnologia (CT), pro-
fessor Walter Suemitsu. “Não 
tem orçamento para investi-
mento. Se o orçamento mudar, 
só a partir de 2024, porque o 
orçamento de 2023 ainda vai 
ser elaborado por este governo”, 
afirmou. 

Superintendente da pró-rei-
toria de Planejamento, Desen-
volvimento e Finanças, George 
Pereira confirmou as preocupa-
ções. A Lei Orçamentária Anual, 
publicada em 24 de janeiro, 
indica uma verba para inves-
timento na maior federal do 
país de apenas R$ 5,9 milhões. 
E nem isso está garantido, pois 
todas as verbas dependem de 
um decreto com a programação 
orçamentária e financeira do 
governo federal. “Pode haver 
um contingenciamento ou não, 
neste primeiro momento”, disse. 

Além de terminar obras, o 
decano do Centro de Filosofia 
e Ciências Humanas (CFCH), 
professor Marcelo Macedo Cor-
rea e Castro, chamou atenção 
para a situação dos prédios mais 
antigos e tombados da UFRJ. 
“Acho que vamos nos dividir 
entre coisas inacabadas, coisas 
por fazer e coisas por reformar. 
No CFCH, temos o IFCS/IH, 
no Largo de São Francisco, e 
a Faculdade de Educação e a 
ECO, no Palácio Universitário”, 
exemplificou. “Prédios com ne-
cessidades muito prementes de 
reforma, inclusive pela questão 
da segurança”, completou.

U
sada para se referir a 
pessoas não binárias ou 
a um grupo com pesso-
as de diversos gêneros, 
dentre outros contex-
tos, a linguagem neutra 
introduz uma forma de 
subverter o masculino 

genérico e que é respeitosa para se referir 
a pessoas que não se identificam com os 
pronomes ele e ela, associados ao femi-
nino e ao masculino. Dentre as formas 
existentes com X, @ e E, por exemplo, a 
última tem sido mais usada e difundida. 
Segundo a doutora pela Faculdade de 
Letras da UFRJ e ex-professora da Escola 

> Especialistas 
apontam a importância 
da adoção da nova 
norma no acolhimento 
de pessoas trans não 
binárias no ambiente 
universitário

ESTELA MAGALHÃES
comunica@adufrj.org.br de Comunicação, Danieli Balbi,  o “E”, por 

ser uma vogal, é articulável no lugar dos 
marcadores de flexão de gênero conside-
rados pela norma padrão. 

Ela explica que a língua é um fenômeno 
social que atende a diversos critérios, 
entre os quais a gramaticalidade: “O que 
está em jogo aqui é observar se aquilo 
é inteligível ou ininteligível, para além 
do senso comum do certo ou errado, a 
partir do estabelecimento de uma norma 
prescrita”. Ela mostra que, por exemplo, 
uma concordância que não está de acor-
do com a norma padrão, como dizer “as 
casa”, se torna gramatical a partir do 
momento que é inteligível. Danieli ar-
gumenta que é válido o uso do “E” como 
desinência que marca o gênero neutro: 
“Se há possibilidade de politicamente a 
gente modificar a língua, por que a gente 
não utiliza essa força de modificação que 
nós podemos exercer sobre os proces-
sos linguísticos para fazer uma pressão 
política no sentido da equalização de 
direitos?”, questiona. 

Além disso, essa linguagem é usa-
da para substituir o uso do masculino 
genérico, ou seja, da concordância no 
masculino quando se faz referência a um 
grupo de pessoas de mais de um gênero. 
Danieli Balbi conta que isso se atribui 
a um processo histórico de violência e 

LINGUAGEM NEUTRA

do tema ao usar linguagem neutra em 
sala de aula: “Se os professores dizem 
‘bom dia a todes’, estão sinalizando ali 
no seu discurso o apoio à causa, e eu 
acho que isso é muito interessante. Ter 
esse apoio demonstrado, ouvir que eles 
reconhecem a nossa demanda. Podem 
não estar 100% profissionais no uso da 
linguagem neutra, mas respeitam e usam 
como sabem”.

Os avanços se espalham por outros 
campos. A não binariedade já pode 
aparecer informada na certidão de nas-
cimento no Rio de Janeiro. Uma ação do 
Núcleo de Defesa dos Direitos Homoafe-
tivos e Diversidade Sexual (Nudiversis), 
da Defensoria Pública do Rio de Janeiro, 
em parceria com a Justiça Itinerante do 
Tribunal de Justiça (TJ-RJ), possibilitou 
que 47 pessoas não binárias incluíssem 
essa informação no documento. Gael 
Guerreiro é estudante de Antropologia 
da Universidade Federal Fluminense 
(UFF) e conquistou esse direito por meio 
da ação: “Foi tudo muito fluido, eu me 
senti muito sortude e muito feliz. É um 
direito básico você ter o seu nome, ser 
reconhecide e ter um espaço de perten-
cimento dentro da sociedade.  Isso me 
traz uma sensação de que eu tô sendo 
respeitade, que eu tô sendo viste e que 
tem algo me protegendo”, contou Gael. 

Pelo menos 140 pessoas trans 
foram assassinadas em 2021, 
sendo que dessas, 135 eram mu-
lheres trans e travestis. A expecta-
tiva de vida para pessoas trans no 
Brasil é de 35 anos e, no ano pas-
sado, 80 pessoas até esta idade 
foram mortas. Esses são os dados 
do dossiê da Associação Nacio-
nal de Travestis e Transexuais do 
Brasil (Antra) publicado este ano. 
Apesar da queda de 20% no nú-
mero de assassinatos em relação 
a 2020, o Brasil continua sendo o 
país que mais mata pessoas trans 

ser incorporadas iniciativas para 
ensinar as pessoas a lidarem com 
a existência das pessoas trans 
binárias e não binárias nesses 
espaços. A gente vem de uma so-
ciedade que não está pronta para 
lidar com as nossas existências”, 
explica. O professor também con-
ta um pouco da sua história como 
homem trans dentro da univer-
sidade: “Fui para a Microbiologia 
exatamente no período que eu 
estava fazendo a transição dos 
meus documentos. Entrei com 
o nome antigo ainda sendo men-
cionado, mas ao longo do meu 
contrato eu consegui desenvolver 
essa força para me abrir perante 
o corpo profissional, e foi na pró-
pria Microbiologia que me assumi 
como homem trans”.

A professora Danieli Balbi de-
fende um acesso universal ao 
ensino superior no Brasil: “É cla-
ro que a universidade reproduz 
sexismo, transfobia e racismo, 
todos os problemas da sociedade. 
Mas por força da complexidade 
de pensamento e da politização, 
que é um dos fatores que incide 
sobre a universidade como resul-
tado da qualidade do pensamen-

to crítico nela, alguns temas são 
tratados de forma muito menos 
violenta do que são tratados fora 
da universidade”, explica.

Ela conta que quando entrou 
para a graduação, em 2007, já 
se identificava no gênero femi-
nino, mas sentia uma maior di-
ficuldade pela baixa difusão de 
conhecimento sobre as formas 
adequadas de tratar pessoas 
trans. Além disso, com a onda 
conservadora no país a partir de 
2018, a professora se sentiu mais 
apreensiva: “Eu, que sempre fiz 
questão de me marcar como 
mulher transexual, comecei a ter 
mais receios”, conta. Por outro 
lado, ela fala de uma mudança 
positiva no tratamento de pesso-
as LGBTQIA+ na universidade, em 
função dos movimentos políticos 
da universidade. “Cada vez mais 
com esses corpos e essas corpas 
ocupando a universidade e se afir-
mando enquanto pessoas trans 
e não binárias, a universidade vai 
naturalizando, no melhor sentido 
do termo, essas experiências 
como parte dela e da produção de 
conhecimento”, encerra. 
(Estela Magalhães)

pelo 13º ano consecutivo, segun-
do a ONG Transgender Europe. A 
pesquisa também registra 79 ten-
tativas de homicídio de homens e 
mulheres trans.

Diante da extrema vulnerabili-
dade social a qual pessoas trans 
e travestis estão submetidas, Fer-
nando Castro, que foi professor 
substituto nos departamentos 
de Genética e de Microbiologia da 
UFRJ, propõe um debate sobre o 
acesso à universidade e a inclusão 
de cotas para essa população: 
“Não dá pra dizer que a gente con-

Visibilidade 

TRANS
corre igualmente por uma vaga de 
graduação ou de pós-graduação, 
sendo que muitas pessoas são 
expulsas muito cedo de casa e têm 
que se submeter a uma série de 
situações para sobreviver”, explica. 

É nesse sentido o trabalho re-
cente de Fernando na Casa Nem, 
um centro de acolhimento para 
pessoas LGBTQIA+ em vulnera-
bilidade social. O projeto Prepara-
Nem é um pré-vestibular gratuito 
oferecido para os participantes da 
comunidade, e é onde Fernando 
começou a dar aulas de Biologia: 
“É muito bonito ver como essa 
iniciativa dá esperança de que pes-
soas trans binárias e não binárias, 
travestis, intersexos, LGBTQIA+ de 
qualquer forma em vulnerabilida-
de podem e devem estar onde eles 
quiserem estar. Uma das aulas 
mais emocionantes que eu dei foi 
lá no Prepara”, conta.

Em seu tempo como docente 
na universidade, Fernando par-
ticipou da criação do Comitê de 
Apoio à Diversidade no Instituto 
de Biofísica. Ele funciona como 
uma ouvidoria e promove pales-
tras estimulando a pluralidade 
no ambiente acadêmico. “Podem 

Ex-professores da UFRJ contam sobre 
suas jornadas como pessoas trans e 
comentam iniciativas para o acolhimento 
da população trans na universidade

restrição da mulher ao espaço privado: 
“Na documentação oficial, a língua oficial 
do império, dos trabalhos, do direito de 
ir e vir, acabou se tornando uma língua 
predominantemente masculina”.

O uso da linguagem neutra na língua 
portuguesa é recente e tem crescido 
nos últimos anos na internet, nas ruas 
e na universidade. Rodrigo Borba é 
professor do Programa Interdisciplinar 
de Pós-Graduação em Linguística Apli-
cada da UFRJ e coordena um projeto 
de pesquisa sobre linguagem, gênero e 
suas correlações: “Esse tipo de reforma 
linguística está sendo proposta em todo 
lugar,  então estamos testemunhando 
nesse momento o acréscimo de recursos 
linguísticos que podem ou não ser usados 
com determinadas pessoas”, explica. Ele 
destaca a necessidade de adaptação para 
que a universidade continue sendo um 
meio cada vez mais inclusivo: “Se você 
simplesmente disser que não vamos usar 
linguagem neutra aqui, isso vai criar uma 
mensagem de que aquelas pessoas não 
binárias não são bem-vindas”, completa.

Orientanda de Rodrigo nesse projeto 
de pesquisa, Brune Medeiros é estudante 
da Licenciatura em Letras — Português/
Francês, travesti e transfeminista. Ela va-
loriza o apoio dos professores e reconhe-
ce seu papel na difusão e normalização 
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